
MINISTÉRIO DA SAÚDE SECRETARIA DE ATENÇÃO À SAÚDE 

PORTARIA Nº 142, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2014 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

SECRETARIA DE ATENÇÃO À SAÚDE 

DOU de 05/03/2014 (nº 43, Seção 1, pág. 59) 

Estabelece normas para o cadastramento no SCNES das equipes que realizarão serviços de avaliação e 

acompanhamento de medidas terapêuticas aplicáveis à pessoa com transtorno mental em conflito com a 

Lei (EAP). 

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições, 

considerando a necessidade de se identificar as equipes e profissionais que integram o Serviço de Saúde 

no Sistema Prisional; 

considerando a Portaria Interministerial nº 1.777/MS/MJ, de 9 de setembro de 2003, que institui o Plano 

Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário; 

considerando a Portaria Interministerial nº 1/MS/MJ, de 2 de janeiro de 2014, que aprova a Política 

Nacional de Atenção Integral à Saúde da Pessoa Privada de Liberdade no Sistema Prisional; 

considerando a Portaria nº 94/GM/MS, de 14 de janeiro de 2014, que institui o serviço de avaliação e 

acompanhamento às medidas terapêuticas aplicáveis à pessoa com transtorno mental em conflito com a 

Lei, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); 

considerando a Portaria nº 95/GM/MS, de 14 de janeiro de 2014, que dispõe sobre o financiamento do 

serviço de avaliação e acompanhamento às medidas terapêuticas aplicáveisà pessoa com transtorno 

mental em conflito com a Lei, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); e 

considerando a necessidade permanente de qualificação do reg-istro das informações no Sistema de 

Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES), buscando compatibilizar este Sistema às 

Políticas implementadas pelo Ministério da Saúde, pactuadas com os Gestores Estaduais e Municipais de 

Saúde, resolve: 

Art. 1º - Ficam estabelecidas normas para o cadastramento no SCNES das equipes que realizarão 

serviços de avaliação e acompanhamento de medidas terapêuticas aplicáveis à pessoa com transtorno 

mental em conflito com a Lei (EAP). 

Art. 2º - Fica incluído, na Tabela de Equipes do SCNES, o seguinte tipo de equipe: 

CODIGO DESCRIÇÃO DA EQUIPE 

49 
EQUIPE DE AVALIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DE MEDIDAS TERAPÊUTICAS 
APLICÁVEIS À PESSOA COM TRANSTORNO MENTAL EM CONFLITO COM A LEI 
(EAP) 

§ 1º - A composição da equipe constante no caput deste artigo e suas regras de cadastramento estão 

descritas no Anexo I desta Portaria. 



§ 2º - A equipe descrita no caput deste artigo deverá estar vinculada apenas aos estabelecimentos do 

tipo: 01 Posto de Saúde, 02 Unidade Básica/Centro de Saúde, 04 Policlínica, 32 Unidade Móvel Fluvial, 

36 Clínica/Centro Especializado, 40 Unidade Móvel Terrestre, 62 Hospital Dia/Isolado, 68 Secretaria de 

Saúde ou 70 Centro de Atenção Psicossocial. 

§ 3º - O serviço referido neste caput não deve ser instalado em Unidades Prisionais. 

§ 4º - Os profissionais que comporão o Serviço de Avaliação e Acompanhamento de Medidas 

Terapêuticas Aplicáveis à Pessoa com Transtorno Mental em Conflito com a Lei poderão ser originários 

dos demais serviços da Rede de Atenção Saúde, desde que não excedam a Carga Horária Semanal 

máxima que seu vínculo de trabalho ou a legislação vigente permita, ou desde que não estejam 

cadastrados cumulativamente em outras estratégias/programas que exijam dedicação exclusiva. 

§ 5º - O cadastramento da equipe 49 EAP no SCNES, de que trata o caput deste artigo, ocorrerá 

previamente à publicação de Portaria específica para habilitação. 

Art. 3º - Fica incluído, na tabela de População Assistida do SCNES, os seguintes tipos de população: 

CÓDIGO POPULAÇÃO ASSISTIDA 

09 PESSOA PRIVADA DE LIBERDADE 

10 PESSOA COM TRANSTORNO MENTAL EM CONFLITO COM A LEI 

Art. 4º - Fica alterada a Ficha Cadastral de Estabelecimentos de Saúde (FCES) nº 26 - Cadastro de 

Equipes no Sistema Penitenciário, que passa a se chamar Cadastro de Equipes de Saúde no Sistema 

Prisional (ESP), conforme Anexo II. 

§ 1 - O cadastro das equipes definidas no art. 2º desta Portaria deverá ser efetuado com base na Ficha 

Cadastral de Estabelecimentos de Saúde (FCES) nº 26 - Cadastro de Equipes de Saúde no Sistema 

Prisional, conforme orientação de preenchimento constante no Anexo I a esta Portaria. 

§ 2 - A FCES citada no caput deste artigo será disponibilizada no sítio eletrônico do CNES 

http://cnes.datasus.gov.br. 

Art. 5º - O gestor estadual, municipal ou do Distrito Federal será responsável pela inclusão desta equipe 

no SCNES, bem como a constante atualização dos dados cadastrais pertinentes à esta equipe. 

Art. 6º - O Ministério da Saúde suspenderá o repasse do incentivo referido nesta norma nos casos em que 

for constatada, por meio de verificação "in loco", solicitação oficial de informações, auditorias ou outros 

processos de monitoramento pertinentes, inclusive de outros órgãos de controle, uma das seguintes 

situações: 

I - Ausência, por um período superior a 60 (sessenta) dias, de qualquer um dos profissionais que 

compõem o serviço habilitado; 

II - Descumprimento da carga horária mínima definida pelo gestor para os profissionais do serviço; 

III - A ausência de alimentação de dados no sistema de informação definido pelo Ministério da Saúde por 

90 (noventa) dias consecutivos. 

Parágrafo único - A suspensão será mantida até a adequação das irregularidades identificadas. 

Art. 7º - Caberá à Secretaria de Atenção à Saúde (SAS/MS), por meio da Coordenação-Geral de 

Sistemas de Informação do Departamento de Regulação, Avaliação e Controle do Ministério da Saúde 

(CGSI/DRAC/SAS/MS), providenciar junto ao Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 

(DATASUS/SGEP/MS) para que sejam efetivadas as adequações no SCNES, definidas nesta Portaria. 

Art. 8º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos operacionais para a 

competência posterior a da publicação. 

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR 
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MUNICÍPIO: CASCAVEL
UF: PR
CEP: 85812-020
ÁREA: PAF
ATIVIDADE: Prestação de serviços de desinsetização ou

desratização em veículos terrestres em trânsito por postos de fron-
teiras, aeronaves, embarcações, terminais aquaviários, portos orga-
nizados, aeroportos, postos de fronteiras e recinto alfandegados.

Leia-se:
M AT R I Z :
EMPRESA: ECOTRAT CONTROLE DE PRAGAS URBA-

NAS LTDA-ME
AUTORIZ/MS: 905826-1
CNPJ: 08.873.392/0001-05
PROCESSO: 25743.367505/2013-44
ENDEREÇO: RUA MATO GROSSO, Nº 1444
BAIRRO: CENTRO
MUNICÍPIO: CASCAVEL
UF: PR
CEP: 85812-020
ÁREA: PAF
ATIVIDADE: Prestação de serviços de desinsetização ou

desratização em veículos terrestres em trânsito por postos de fron-
teiras, aeronaves, embarcações, terminais aquaviários, portos orga-
nizados, aeroportos, postos de fronteiras e recinto alfandegados.

Na Resolução RE nº. 5.044, de 31 de dezembro de 2013
publicada no DOU nº 3, de 6 de janeiro de 2014 ,Seção 1 Página 119
e Suplemento a presente edição página 7 e 8.

Onde se lê:
M AT R I Z :
EMPRESA: HIGICONTROL SOLUÇÕES AMBIENTAIS

LT D A - M E
AUTORIZ/MS: 9061310-5
C.N.P.J.: 07.098.596/0001-53
PROCESSO: 25743.636119/2013-11
ENDEREÇO: RUA ACÁCIO CORRÊA, Nº 801
BAIRRO: PAROLIN
MUNICÍPIO: CURITIBA
UF: PR.
CEP: 80.220-280
Á R E A : PA F
ATIVIDADE: Prestação de serviço de limpeza e recolhi-

mento de resíduos resultantes do tratamento de águas servidas e
dejetos em terminais aquaviários, portos organizados, aeroportos, pos-
tos de fronteiras e recintos alfandegados.

Leia-se:
M AT R I Z :
EMPRESA: HIGICONTROL SOLUÇÕES AMBIENTAIS

LT D A - M E
AUTORIZ/MS: 906131-5
C.N.P.J.: 07.098.596/0001-53
PROCESSO: 25743.636119/2013-11
ENDEREÇO: RUA ACÁCIO CORRÊA, Nº 801
BAIRRO: PAROLIN
MUNICÍPIO: CURITIBA
UF: PR.
CEP: 80.220-280
Á R E A : PA F
ATIVIDADE: Prestação de serviço de limpeza e recolhi-

mento de resíduos resultantes do tratamento de águas servidas e
dejetos em terminais aquaviários, portos organizados, aeroportos, pos-
tos de fronteiras e recintos alfandegados.

Na Resolução RE nº. 2639, de 26 de julho de 2013 publicada
no DOU nº 144, de 29 de julho de 2013 ,Seção 1 Página 164 e
Suplemento a presente edição página 157 e 158.

Onde se lê:
M AT R I Z :
EMPRESA: COMATIC COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.
AUTORIZ/MS: 905732-5
C.N.P.J.: 59.231.555/0001-97
PROCESSO: 25743.272434/2013-77
ENDEREÇO: RUA CÂNDIDO DE ABREU 776 CJ 802
BAIRRO: CENTRO CÍVICO
MUNICÍPIO: CURITIBA
UF: PR.
CEP: 80530-000
Á R E A : PA F
ATIVIDADE: Prestação de serviço de limpeza, desinfecção

ou descontaminação de superfícies de veículos terrestres em trânsito
por postos de fronteira, aeronaves, embarcações, terminais aquaviá-
rios, portos organizados, aeroportos, postos de fronteiras e recintos
alfandegados.

Leia-se:
FILIAL:
EMPRESA: COMATIC COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.
AUTORIZ/MS: 905732-5
C.N.P.J.: 59.231.555/0006-00
PROCESSO: 25743.272434/2013-77
ENDEREÇO: RUA CÂNDIDO DE ABREU 776 CJ 802
BAIRRO: CENTRO CÍVICO
MUNICÍPIO: CURITIBA
UF: PR.
CEP: 80530-000
Á R E A : PA F
ATIVIDADE: Prestação de serviço de limpeza, desinfecção

ou descontaminação de superfícies de veículos terrestres em trânsito
por postos de fronteira, aeronaves, embarcações, terminais aquaviá-
rios, portos organizados, aeroportos, postos de fronteiras e recintos
alfandegados.

Na Resolução RE nº 4.334, de 14 de novembro de 2013,
publicada no DOU nº 223, de 18 de novembro de 2013, Seção 1
Página 47 e Suplemento a presente edição página 69,

Onde se lê:
M AT R I Z
EMPRESA: OCENMEND SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA
AUTORIZ/MS: 9.05985-0
CNPJ: 14.8655.108/0001-27
PROCESSO Nº. 25767.618520/2013-56 (0885755/13-5)
ENDEREÇO: ANA COSTA, Nº 222 - COMPL. 56
BAIRRO: VILA MATHIAS
MUNICÍPIO: SANTOS
UF: SP
CEP: 11.060-000
ÁREA: PAF
ATIVIDADE: Prestação de serviço de hotelaria, institutos de

beleza e congêneres, lavanderia, atendimento médico, ou comércio de
materiais e equipamentos médico-hospitalares nas áreas portuárias,
aeroportuárias e pontos de passagens de fronteiras.

Leia-se:
M AT R I Z
EMPRESA: OCEANMED SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA
AUTORIZ/MS: 9.05985-0
CNPJ: 14.655.108/0001-27
PROCESSO Nº. 25767.618520/2013-56 (0885755/13-5)
ENDEREÇO: ANA COSTA, Nº 222 - COMPL. 56
BAIRRO: VILA MATHIAS
MUNICÍPIO: SANTOS
UF: SP
CEP: 11.060-000
ÁREA: PAF
ATIVIDADE: Prestação de serviço de hotelaria, institutos de

beleza e congêneres, lavanderia, atendimento médico, ou comércio de
materiais e equipamentos médico-hospitalares nas áreas portuárias,
aeroportuárias e pontos de passagens de fronteiras.

SECRETARIA DE ATENÇÃO À SAÚDE

PORTARIA Nº 142, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2014

Estabelece normas para o cadastramento no
SCNES das equipes que realizarão serviços
de avaliação e acompanhamento de medi-
das terapêuticas aplicáveis à pessoa com
transtorno mental em conflito com a Lei
(EAP).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-
ções,

Considerando a necessidade de se identificar as equipes e
profissionais que integram o Serviço de Saúde no Sistema Prisio-
nal;

Considerando a Portaria Interministerial nº 1.777/MS/MJ, de
9 de setembro de 2003, que institui o Plano Nacional de Saúde no
Sistema Penitenciário;

Considerando a Portaria Interministerial nº 1/MS/MJ, de 2 de
janeiro de 2014, que aprova a Política Nacional de Atenção Integral
à Saúde da Pessoa Privada de Liberdade no Sistema Prisional;

Considerando a Portaria nº 94/GM/MS, de 14 de janeiro de
2014, que institui o serviço de avaliação e acompanhamento às me-
didas terapêuticas aplicáveis à pessoa com transtorno mental em con-
flito com a Lei, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a Portaria nº 95/GM/MS, de 14 de janeiro de
2014, que dispõe sobre o financiamento do serviço de avaliação e
acompanhamento às medidas terapêuticas aplicáveisà pessoa com
transtorno mental em conflito com a Lei, no âmbito do Sistema Único
de Saúde (SUS); e

Considerando a necessidade permanente de qualificação do
registro das informações no Sistema de Cadastro Nacional de Es-
tabelecimentos de Saúde (SCNES), buscando compatibilizar este Sis-
tema às Políticas implementadas pelo Ministério da Saúde, pactuadas
com os Gestores Estaduais e Municipais de Saúde, resolve:

Art. 1º Ficam estabelecidas normas para o cadastramento no
SCNES das equipes que realizarão serviços de avaliação e acom-
panhamento de medidas terapêuticas aplicáveis à pessoa com trans-
torno mental em conflito com a Lei (EAP).

Art. 2º Fica incluído, na Tabela de Equipes do SCNES, o
seguinte tipo de equipe:

CODI-
GO

DESCRIÇÃO DA EQUIPE

49 EQUIPE DE AVALIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DE MEDIDAS TERA-
PÊUTICAS APLICÁVEIS À PESSOA COM TRANSTORNO MENTAL EM

CONFLITO COM A LEI (EAP)

§1º A composição da equipe constante no caput deste artigo
e suas regras de cadastramento estão descritas no Anexo I desta
Portaria.

§2º A equipe descrita no caput deste artigo deverá estar
vinculada apenas aos estabelecimentos do tipo: 01 Posto de Saúde, 02
Unidade Básica/Centro de Saúde, 04 Policlínica, 32 Unidade Móvel
Fluvial, 36 Clínica/Centro Especializado, 40 Unidade Móvel Ter-
restre, 62 Hospital Dia/Isolado, 68 Secretaria de Saúde ou 70 Centro
de Atenção Psicossocial.

§3º O serviço referido neste caput não deve ser instalado em
Unidades Prisionais.

§4º Os profissionais que comporão o Serviço de Avaliação e
Acompanhamento de Medidas Terapêuticas Aplicáveis à Pessoa com
Transtorno Mental em Conflito com a Lei poderão ser originários dos
demais serviços da Rede de Atenção Saúde, desde que não excedam

a Carga Horária Semanal máxima que seu vínculo de trabalho ou a
legislação vigente permita, ou desde que não estejam cadastrados
cumulativamente em outras estratégias/programas que exijam dedi-
cação exclusiva.

§5º O cadastramento da equipe 49 EAP no SCNES, de que
trata o caput deste artigo, ocorrerá previamente à publicação de Por-
taria específica para habilitação.

Art. 3º Fica incluído, na tabela de População Assistida do
SCNES, os seguintes tipos de população:

CÓDIGO POPULAÇÃO ASSISTIDA
09 PESSOA PRIVADA DE LIBERDADE
10 PESSOA COM TRANSTORNO MENTAL EM CONFLITO COM A LEI

Art. 4º Fica alterada a Ficha Cadastral de Estabelecimentos
de Saúde (FCES) nº 26 - Cadastro de Equipes no Sistema Peni-
tenciário, que passa a se chamar Cadastro de Equipes de Saúde no
Sistema Prisional (ESP), conforme Anexo II.

§1 O cadastro das equipes definidas no art. 2º desta Portaria
deverá ser efetuado com base na Ficha Cadastral de Estabelecimentos
de Saúde (FCES) nº 26 - Cadastro de Equipes de Saúde no Sistema
Prisional, conforme orientação de preenchimento constante no Anexo
I a esta Portaria.

§2 A FCES citada no caput deste artigo será disponibilizada
no sítio eletrônico do CNES http://cnes.datasus.gov.br.

Art. 5º O gestor estadual, municipal ou do Distrito Federal
será responsável pela inclusão desta equipe no SCNES, bem como a
constante atualização dos dados cadastrais pertinentes à esta equipe.

Art. 6º O Ministério da Saúde suspenderá o repasse do in-
centivo referido nesta norma nos casos em que for constatada, por
meio de verificação "in loco", solicitação oficial de informações,
auditorias ou outros processos de monitoramento pertinentes, inclu-
sive de outros órgãos de controle, uma das seguintes situações:

I - Ausência, por um período superior a 60 (sessenta) dias,
de qualquer um dos profissionais que compõem o serviço habili-
tado;

II - Descumprimento da carga horária mínima definida pelo
gestor para os profissionais do serviço;

III - A ausência de alimentação de dados no sistema de
informação definido pelo Ministério da Saúde por 90 (noventa) dias
consecutivos.

Parágrafo único. A suspensão será mantida até a adequação
das irregularidades identificadas.

Art. 7º Caberá à Secretaria de Atenção à Saúde (SAS/MS),
por meio da Coordenação-Geral de Sistemas de Informação do De-
partamento de Regulação, Avaliação e Controle do Ministério da
Saúde (CGSI/DRAC/SAS/MS), providenciar junto ao Departamento
de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS/SGEP/MS)
para que sejam efetivadas as adequações no SCNES, definidas nesta
Portaria.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos operacionais para a competência posterior a da
publicação.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR

ANEXO I

ORIENTAÇÃO DE PREENCHIMENTO DA FICHA COM-
PLEMENTAR DE CADASTRO DE EQUIPES DE SAÚDE NO SIS-
TEMA PRISIONAL

1 DADOS OPERACIONAIS
Informar se o comando é de INCLUSÃO, ALTERAÇÃO

OU EXCLUSÃO. OBSERVAÇÃO: Enumerar todas as fichas uti-
lizadas para o cadastro da equipe, identificando no formato NN/TT,
onde NN é o numero da folha e TT o total de folhas preenchidas para
o cadastro de profissionais da equipe.

2 IDENTIFICAÇÃO DO ESTABELECIMENTO DE SAÚ-
DE

2.1 CNES
Informar o código do CNES ao qual a equipe está vinculada

em todas as folhas utilizadas.
2.2 NOME FANTASIA DO ESTABELECIMENTO
Informar o Nome Fantasia do estabelecimento em todas as

folhas utilizadas.
3 IDENTIFICAÇÃO DA EQUIPE
3.1 TIPO DA EQUIPE
Informar o Tipo de Equipe código 49 EAP - Equipe de

avaliação e acompanhamento de medidas terapêuticas aplicáveis à
pessoa com transtorno mental em conflito com a Lei.

3.2 IDENTIFICADOR NACIONAL DE EQUIPE (INE)
Informar o código INE gerado para equipe na Base Na-

cional.
3.3 NOME DE REFERÊNCIA DA EQUIPE
A equipe deverá ser identificada pelo nome de referência

(nome fantasia) em todas as folhas utilizadas.
3.4 POPULAÇÃO ASSISTIDA
Deverá ser informado o tipo de população assistida pela

equipe de acordo com a tabela a seguir, sendo possível informar mais
de uma opção de população atendida pela equipe.

CÓDIGO POPULAÇÃO ASSISTIDA
09 PESSOA PRIVADA DE LIBERDADE
10 PESSOA COM TRANSTORNO MENTAL EM CONFLITO COM A LEI

3.5 DATA DE ATIVAÇÃO
Deverá ser informada a data de ativação da equipe no for-

mato dia/mês/ano (dd/mm/aaaa).



Nº 43, quarta-feira, 5 de março de 201460 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012014030500120

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

3.6 DATA DE DESATIVAÇÃO
Deverá ser informada a data da desativação da equipe no formato dia/mês/ano (dd/mm/aaaa),

bem como o tipo e o motivo da desativação, de acordo com as tabelas a seguir.
3.7 TIPO DE DESATIVAÇÃO
Deverá ser informado o tipo da desativação de acordo com a tabela a seguir:

CÓDIGO TIPO DE DESATIVAÇÃO
01 TEMPORÁRIA
02 D E F I N I T I VA

3.8 MOTIVO DA DESATIVAÇÃO
Deverá ser informado o motivo da desativação de acordo com a tabela a seguir:

CÓD DESCRIÇÃO DO MOTIVO
03 DIFICULDADE DE CONTRATACAO DE PROFISSIONAL MEDICO
04 DIFICULDADE DE CONTRATACAO DE PROFISSIONAL ENFERMEIRO
08 DIFICULDADE DE CONTRATACAO DE PROFISSIONAL PSICOLOGO
09 DIFICULDADE DE CONTRATACAO DE PROFISSIONAL ASSISTENTE SOCIAL
14 PROBLEMA DE ESTRUTURA FISICA
15 A U D I TO R I A / S U P E RV I S A O
16 AUSÊNCIA DE EQUIPE MINIMA

4 CARACTERIZAÇÃO DA EQUIPE
4.1 ESPECIFICAÇÃO DA EQUIPE
Os profissionais da(s) equipe(s) deverão estar cadastrados previamente no CNES do esta-

belecimento onde a(s) equipe(s) será (ão) cadastrada(s) e os campos (4.1.1) Nome, (4.1.2) CPF, (4.1.3)
CBO - Classificação Brasileira de Ocupações, (4.1.4) Código CNS, (4.1.5) Carga Horária Semanal,
(4.1.6) Pertence à equipe mínima, (4.1.12) Data de Entrada e (4.1.13) Data de Desligamento deverão ser
vinculados mediante esse cadastro.

Os campos (4.1.7) Microárea, (4.1.8) Residência, (4.1.9) CH em outra equipe, (4.1.10) Carga
Horária Diferenciada e (4.1.11) Atendimento Complementar não serão habilitados para preenchimento
destas equipes.

Quanto ao preenchimento do campo (4.1.6) Equipe Mínima deverá ser identificado se o
profissional faz parte da equipe mínima a ser considerada em todos os critérios estabelecidos na Portaria
MS/GM Nº 94, de 14 de janeiro de 2014.

Quanto à carga horária semanal (CHS) será obrigatório o preenchimento da informação do
campo (4.1.5) CHS do tipo Ambulatorial e outros (profissionais com formação em ciências humanas ou
sociais) será por meio da importação da informação constante no cadastro do profissional e sua
totalização será consistida pelo sistema de acordo com a CHS permitida para cada CBO, estabelecida
para a equipe mínima prevista no item de 4.2.

4.2 COMPOSIÇÃO DA EQUIPE
A composição da equipe, bem como a indicação dos profissionais pertencentes à equipe mínima

deverá obedecer a regra definida na tabela a seguir:

CBO DESCRIÇÃO DA OCUPAÇÃO CHS MÍNIMA QUANT. MÍNIMA
2516-05 ASSISTENTE SOCIAL 30 1
2235* ENFERMEIROS* 30 1
2251* MÉDICOS CLÍNICOS ** 30 1
2515* PSICÓLOGOS* 30 1
2410* ADVOGADOS* 30 1
2234* FA R M A C E U T I C O S *
2394-15 PEDAGOGO
2033* PESQUISADORES EM CIÊNCIAS DA SAÚDE*
2035* PESQUISADORES EM CIÊNCIAS SOCIAIS E HUMANAS*
2 2 11 - 2 0 SOCIOLOGO
2239-05 TERAPEUTA OCUPACIONAL
2 5 11 - 0 5 ANTROPOLOGO

*Será admitida a inclusão de qualquer CBO relacionada à família de CBO;
** É necessário que este profissional seja Médico Psiquiatra ou Médico com experiência em

saúde mental.ANEXO II
FICHA COMPLEMENTAR DE CADASTRO DE EQUIPES DE SAÚDE NO SISTEMA PRI-

SIONAL
PT SAS Nº 142

PORTARIA Nº 146, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2014

Exclui e habilita número de leitos das Uni-
dades de Terapia Intensiva Neonatal
(UTIN) de estabelecimentos de saúde.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-
ções,

Considerando a Portaria nº 930/GM/MS, de 10 de maio de
2012, que define os critérios de classificação e habilitação de leitos de
Unidade Neonatal;

Considerando a Resolução CIB 314/2013, de 11 de dezem-
bro de 2013, que homologou a reabilitação de leitos de UTI Neonatal
no Estado do Espírito Santo; e

Considerando a avaliação técnica da Coordenação-Geral de
Atenção Hospitalar - DAHU/SAS/MS, resolve:

Art. 1º Fica excluído o número de leitos das Unidades de
Terapia Intensiva Neonatal (UTIN), dos hospitais a seguir relacio-
nados:

CNES Hospital Nº leitos
0 0 11 7 4 6 Hospital Santa Casa de Vitória - Irman-

dade da Santa Casa de Misericórdia -
Vi t ó r i a / E S

26.02 06

CNES Hospital Nº leitos
0 0 11 8 0 0 Hospital Infantil Nossa Senhora da Gló-

ria - SES/ES - Vitória/ES
26.02 09

CNES Hospital Nº leitos
0 0 11 8 4 3 PRO MATRE - Associação Beneficente

Pro Matre de Vitória - Vitória/ES
26.02 07

CNES Hospital Nº leitos

2448521 Hospital e Maternidade São José - Fun-
dação Social Rural de Colatina - Cola-
tina/ES

26.02 10

CNES Hospital Nº leitos
2465833 Hospital Rio Doce - Fundação Benefi-

cente Rio Doce - Linhares/ES
26.02 06

CNES Hospital Nº leitos
2485729 HIFA - Hospital Infantil Francisco de

Assis - Cachoeiro de Itapemirim/ES
26.02 05

CNES Hospital Nº leitos
2486199 Hospital Dório Silva - Instituto Estadual

de Saúde Pública - Serra/ES
26.02 16

CNES Hospital Nº leitos
2547821 HECI Hospital Evangélico de Cachoeiro

de Itapemirim - Cachoeiro de Itapemi-
rim/ES

26.02 06

CNES Hospital Nº leitos
2678179 Hospital Infantil e Maternidade Dr Alzir

Bernadino Alves - SES/ES - Vila Ve-
lha/ES

26.02 13

CNES Hospital Nº leitos

4044916 Hospital das Clínicas - Hospital Univer-
sitário Cassiano Antônio Moraes UFES
- Vitória/ES

26.02 12

Art. 2º Fica habilitado o número de leitos das Unidades de
Terapia Intensiva Neonatal (UTIN) dos hospitais a seguir relacio-
nados:

CNES Hospital Nº leitos
0 0 11 7 4 6 Hospital Santa Casa de Vitória - Irman-

dade da Santa Casa de Misericórdia -
Vi t ó r i a / E S

26.10 06

CNES Hospital Nº leitos
0 0 11 8 0 0 Hospital Infantil Nossa Senhora da Gló-

ria - SES/ES - Vitória/ES
26.10 09

CNES Hospital Nº leitos
0 0 11 8 4 3 PRO MATRE - Associação Beneficente

Pro Matre de Vitória - Vitória/ES
26.10 07

CNES Hospital Nº leitos
2448521 Hospital e Maternidade São José - Fun-

dação Social Rural de Colatina - Cola-
tina/ES

26.10 10
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